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	NORMA INTERNA Nº: 33/2010


	DATA DA VIGÊNCIA: 24/09/2010



	ASSUNTO: CADASTRAMENTO E ATENDIMENTO A  PESSOAS CARENTES 

	SETORES ENVOLVIDOS: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 




1) DOS OBJETIVOS:

1.1)  Normatizar os procedimentos de organização e manutenção do  cadastro   a pessoas carentes residentes no município;

1.2)  Disciplinar a concessão de  auxílios  a pessoas carentes  devidamente cadastradas;

1.3)  Operacionalizar, acompanhar e avaliar o atendimento aos beneficiários da Assistência Social.

2) DOS PROCEDIMENTOS: 

2.1)Da Operacionalização 

Obs:No município de Lucas do Rio Verde, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é a responsável pela coordenação geral, operacionalização, acompanhamento e avaliação do atendimento aos beneficiários da Assistência Social. 

2.1.1) A Secretaria de Desenvolvimento Social deverá manter atualizado o cadastro sócio econômico  de  pessoas  ou famílias carentes do município homologados pelo serviço de assistência social do Município;

2.1.2) Todo o beneficiário deverá passar por uma entrevista individual pelo profissional;

2.1.3) Havendo necessidade o Assistente Social deverá efetuar visitas domiciliares para conhecimento e estudo da realidade socioeconômica familiar e de todo o contexto onde a família está inserida, mapeando a ocorrência de situações de risco e vulnerabilidade social para desenvolver estratégias em conjunto para prevenção e enfrentamento das mesmas; 

2.1.4) Os profissionais devem  efetuar o cadastro inicial da família a sua atualização  independentemente  se for atendidos pelo CRAS para rede de proteção básica, CREAS para a rede de proteção social especial e Plantão Social para casos isolados, eventuais, pontuais e/ou emergenciais;

2.1.5) investigar e certificar a hipossuficiência econômico-financeira das pessoas cadastradas;

     2.1.6) avaliar os pedidos de assistência formulados, emitindo parecer a respeito;

   2.1.7) A análise dos requisitos para a legítima concessão do benefício (carência do requerente) 
deverá    
ser rigorosa, de sorte a recusar atendimento a cidadãos oportunistas, que não 
necessitam da assistência municipal, e canalizar os escassos recursos públicos 
aos 
realmente 
desamparados;

2.1.8)Todos os registros  referente ao cadastramento, manutenção concessão de benefícios a carentes do município deverá ser lançado  obrigatoriamente  no sistema informatizado denominado Gestão de Ação Social, da empresa Duralex Sistemas;

2.1.9)  Todos os benefícios cedidos a pessoas carentes (devidamente comprovada), deverá ser emitida uma “requisição” (em anexo)  a qual após ser impressa, é assinada  pelo mesmo e carimbada e assinada pelo profissional que o atendeu;                         

2.1.10) Essas  requisições são organizadas por ordem cronológica conforme cada modalidade de benefício e arquivadas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

2.1.11) Ainda, dentro do CRAS, as famílias são cadastradas no PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família;

2.1.12)Para cada grupo familiar atendido no PAIF deverá haver uma pasta com formulário específico (prontuário) devidamente datado e numerado onde ficam registradas, cronologicamente, todas as informações coletadas sobre a família, o contexto socioeconômico da mesma, os encaminhamentos realizados, os benefícios concedidos, visitas domiciliares realizadas, possíveis retornos, participação nos grupos de convivência e nos cursos de capacitação e geração de renda, atendimentos complementares necessários etc. 

2.1.13)O referido formulário deverá ser  carimbado e assinado pela equipe técnica (Assistente Social e Psicóloga) e assinado pelo usuário atendido. Os prontuários e demais documentos relativos aos atendimentos realizados ficam arquivados no CRAS;

2.1.14)As famílias deverão ser atendidas/acompanhadas durante um período de, aproximadamente, dois (02) anos, sendo desligadas do serviço quando finalizado todo atendimento necessário ou esgotadas todas as possibilidades disponíveis, ou ainda, o atendimento poderá ser interrompido quando a família transferir residência para outro município ou por desistência espontânea; 

2.1.15)Dentre os beneficiários da Assistência Social, o público alvo prioritário deverá ser  a família com registro de fragilidades, vulnerabilidade e presença de vitimizações entre seus membros;

2.1.16) Dessa forma, além do atendimento imediato, a família deverá ser  encaminhada aos demais serviços, programas, projetos e benefícios disponíveis, sendo o atendimento efetivado através da Rede Socioassistencial, que se configura num conjunto integrado de ações que ofertam e operam os benefícios, serviços, programas e projetos (Unidades de provisão: CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social, CRAM – Centro de Referência de Atendimento à Mulher, Plantão Social, ONGs – Organizações Não-Governamentais e Órgãos Públicos Diversos).

3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

3.1) Os profissionais devem  efetuar o cadastro inicial da família a sua atualização  independentemente  se for atendidos pelo CRAS para rede de proteção básica, CREAS para a rede de proteção social especial e Plantão Social para casos isolados, eventuais, pontuais e/ou emergenciais. 

3.2) Todos os benefícios cedidos a pessoas carentes (devidamente comprovada), deverá ser emitida uma “requisição” (em anexo)  a qual após ser impressa, é assinada  pelo mesmo e carimbada e assinada pelo profissional que o atendeu.                         

3.3) Atentar para o atendimento pleno das disposições contidas nesta Norma Interna;

3.4) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma Interna deverão ser solucionadas junto ao Controle Interno.
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